
Estadodo Rio Grande do Sul
PrefeituraMunicipal de Santo Angelo

LEI N°3.810,de 25 de fevereiro de 2014.

Cria no Município o Banco de materiaisortopédicos.

O Prefeito Municipal de Santo Ângelo, no uso das atribuições que lhe são
conferidaspela Lei Orgânicado Município.

FAÇO SABER, que o Poder Legislativo aprovoue eu sanciono a seguinte

L E I:

Art. 1° Fica criado no âmbito do Municípiode Santo Ângelo,o banco de materiais
ortopédicos, a ser gerido pela Secretaria Municipal da Saúde.

Art.2° O banco de materiais instituído por esta lei será constituído por materiais
ortopédicos usados ou novos, doados pela comunidade, tais como cadeira de rodas, de banho,
muletas, tipóias, órteses,próteses,entre outros.

Art.3°Os postos de saúde do município serão os responsáveis pelo recebimento e
posteriorcessão gratuita de uso dos materiais aqueles que deles necessitarem.

Art.4° Após o uso do material, a pessoa que dele fez uso deverá devolvê-lo nas
condições em que recebeu ao posto de saúde.

Art.5° O municípiopoderá regulamentara presente lei, no que couber.
Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRE-SEE PUBLIQUE-SE.

CENTRO ADMINISTRATIVOJOSE ALCEBIADES DE OLIVEIRA, em 25
de fevereiro de 2014.

LUIZ VALDIR ANI)RES
Prefeito
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Estado do Rio Grandedo Sul
Prefeitura Municipal de Santo Ângelo

LEl N°3.810,de 25 de fevereiro de 2014,
Cria no Municiplo o Banco do materlars ortopédlcos.

O Prefeito Municiparde SantoAngero, no uso das atribu)ções
que lhe são conferidas pera 1ei Orgánica do Município.

FAÇO SABER, que o Poder Legislativo aprovoue eu sancio-
no a seguinte

L E h

Art. 1° Fica criado no ámbito do Munic!pio de Santo Angelo, o
banco de materiais ortopådicos, a ser gorido pela Secretaria
Municipar da Saúde.
Art.2° O banco de materia!s institukio por esta lei será consti-
tuído por materiais ortopódicosusadosou novos. doadospela
comunidade, tais como cadeira de rodas, de banho, muletas
tipóias, órteses, próleses, entre outros.
Art.3° Os postos de saúde do município serão os responså-
veis pelo recebimento e posterior cessào gratuita de uso dos
materiais aquelesque deles necessitarem.
Art.4°Após o uso do material, a pessoa que dele fez uso de-
verá devolvädo nas condições em que recebeu ao posto de
saúde.
Art.5° O município poderá regularnentar a presentetei, no que
couber.
Art. 6°Esta Lei entra em vigor na data de sua pubbcação.

REGlS TRE-SEE PUBUQUE-SE.

CENTRO ADMlNISTRAT)VOJOSE ALCE8|ADES DE Oll-
VEIRA. em 25 de fevereiro de 2014.

LUIZ VALDlR ANDRES - Proferto


